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Domine as complexidades da Fisioterapia Forense com este treinamento 

avançado, desenvolvido especificamente para profissionais que buscam 

atuar como peritos judiciais ou assistentes técnicos. Este programa 

abrange desde a fundamentação legal e normativa da atuação do 

fisioterapeuta em processos cíveis, criminais e trabalhistas até a análise 

técnica de nexo causal, avaliação de incapacidades físicas e a redação de 

laudos e pareceres periciais rigorosos. Aprenda a traduzir avaliações 

biomecânicas e funcionais em evidências irrefutáveis, garantindo precisão 

técnica para fundamentar decisões judiciais e assegurar direitos em casos 

de acidentes, doenças ocupacionais ou erros profissionais. O conteúdo é 

estruturado para elevar sua prática clínica para o ambiente forense, 

oferecendo as ferramentas necessárias para atuar com ética, 

embasamento científico e segurança jurídica, tornando-se uma referência 

técnica indispensável para advogados, magistrados e seguradoras que 

necessitam de consultoria especializada. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos legais e éticos da atuação do fisioterapeuta no poder 

judiciário. 

 Metodologia para elaboração de laudos periciais e pareceres 

técnicos de alta qualidade. 

 Análise aprofundada de nexo causal e concausalidade em distúrbios 

musculoesqueléticos. 

 Avaliação quantitativa e qualitativa de incapacidades funcionais e 

limitação de movimento. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 Técnicas de perícia em acidentes de trabalho e doenças 

profissionais. 

 Interpretação de prontuários médicos e exames de imagem para fins 

periciais. 

 Procedimentos para atuação como perito judicial e assistente 

técnico. 

 Estratégias para defesa técnica de laudos em audiências e quesitos 

judiciais. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Fisioterapeutas graduados com interesse em atuar como peritos 

judiciais ou assistentes técnicos. 

 Profissionais da saúde que buscam especialização na área de 

perícias biomecânicas e funcionais. 

 Advogados que necessitam aprofundar conhecimentos para melhor 

interação com peritos fisioterapeutas. 

 Consultores de empresas e gestores de RH que lidam com 

afastamentos laborais e questões previdenciárias. 

MÓDULO 1: Fundamentos da Fisioterapia Forense Aula 1.1: Conceitos e 

histórico da Fisioterapia Forense A Fisioterapia Forense representa a 

intersecção entre a ciência da reabilitação e o ordenamento jurídico, 

configurando uma especialidade que exige conhecimento profundo tanto 

das disfunções cinético-funcionais quanto das normas processuais. O 

fisioterapeuta forense atua como um auxiliar da justiça, fornecendo 

elementos técnicos que permitam aos magistrados a compreensão de 

lesões, limitações de movimento e a extensão de prejuízos físicos que 

possuem repercussão no âmbito judicial. Historicamente, essa área surgiu 
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da necessidade de avaliações mais detalhadas sobre a funcionalidade 

humana, que frequentemente não eram totalmente capturadas apenas 

pelo viés médico tradicional. A prática evoluiu de uma simples verificação 

de danos para uma análise complexa que considera a biomecânica, a 

cinesiologia e o impacto biopsicossocial das lesões, permitindo que a 

perícia seja fundamentada em dados objetivos e mensuráveis. Ao atuar 

neste campo, o profissional deve compreender que sua função principal 

não é o tratamento, mas a avaliação diagnóstica cinético-funcional com 

finalidade de esclarecimento para a tomada de decisão legal. O conceito 

central reside na precisão da análise do movimento e da postura, 

relacionando-os de forma técnica e clara com os eventos causadores do 

dano, respeitando sempre a autonomia profissional e o rigor metodológico. 

É essencial que o fisioterapeuta compreenda o ambiente forense como um 

cenário de busca pela verdade técnica, onde a neutralidade e a precisão 

das informações fornecidas são os pilares de uma contribuição eficaz. A 

falta de compreensão destes fundamentos pode levar a laudos 

inconclusivos ou que não respondem adequadamente aos quesitos 

propostos pelo magistrado, o que compromete a credibilidade do perito e 

a qualidade da prova produzida. O contexto operacional exige que o 

profissional esteja em constante atualização sobre as regulamentações do 

Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, garantindo que 

sua atuação esteja dentro dos limites éticos e técnicos estabelecidos para 

a perícia. 

Aula 1.2: A legislação e as resoluções do COFFITO A atuação do 

fisioterapeuta no campo da perícia é respaldada por um arcabouço 

normativo que define o escopo, as competências e as responsabilidades 

éticas do profissional. O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional estabelece diretrizes claras sobre a especialidade, conferindo 
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ao fisioterapeuta a autoridade técnica para realizar perícias, auditorias e 

consultorias, emitindo laudos e pareceres que possuem fé pública quando 

devidamente fundamentados. Estas resoluções não apenas habilitam o 

profissional, mas também ditam o padrão de conduta exigido no contexto 

forense, focando na imparcialidade, na independência técnica e no zelo 

profissional. A legislação brasileira, através do Código de Processo Civil, 

prevê a participação de peritos especialistas, onde o fisioterapeuta se 

enquadra como auxiliar do juízo, sendo responsável pela análise de 

quesitos específicos que demandam o olhar do especialista em movimento 

humano. O profissional deve ter plena consciência de que sua atuação é 

regida por normas deontológicas que impedem conflitos de interesse, 

exigindo a recusa de casos onde exista qualquer relação pessoal ou 

profissional que possa comprometer a isenção do parecer. A explicação 

técnica para esta exigência reside na necessidade de garantir que a prova 

pericial seja produzida com total transparência e sem vieses que possam 

beneficiar uma das partes em detrimento da justiça. Na prática, o 

descumprimento destas normas pode resultar em processos ético-

disciplinares e até na anulação da prova, trazendo prejuízos não apenas 

ao profissional, mas a todo o processo judicial. A aplicação prática envolve 

o conhecimento profundo dos artigos do Código de Processo Civil que 

tratam da prova pericial, bem como das resoluções do COFFITO que 

tratam especificamente da função de perito e assistente técnico. Erros 

comuns incluem a extrapolação do limite de atuação para outras áreas da 

saúde, o que caracteriza desvio de função e falta de conhecimento dos 

próprios limites profissionais. O contexto operacional exige que o 

fisioterapeuta mantenha um arquivo organizado de sua fundamentação 

legal, citando sempre as resoluções vigentes em seus documentos 

periciais para reforçar a legitimidade de suas conclusões perante as partes 

e o julgador. 
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Aula 1.3: O papel do perito judicial e do assistente técnico No cenário 

processual, o fisioterapeuta pode atuar sob duas formas distintas, cada 

qual com responsabilidades e objetivos específicos dentro do fluxo 

forense. O perito judicial é o profissional de confiança do juízo, imparcial e 

equidistante das partes, nomeado para responder aos quesitos técnicos 

apresentados pelo magistrado e pelas partes envolvidas no processo, 

sendo sua principal função fornecer um laudo técnico neutro que auxiliará 

o juiz na formação de sua convicção. Por outro lado, o assistente técnico 

é contratado por uma das partes para atuar de forma ativa na proteção de 

seus interesses, analisando o laudo do perito judicial, elaborando quesitos, 

acompanhando a perícia e emitindo pareceres técnicos que podem 

corroborar ou contestar as conclusões periciais. A aplicação prática desta 

distinção é vital para a condução do processo, uma vez que o assistente 

técnico não possui a mesma obrigação de imparcialidade do perito, mas 

tem o dever de manter a ética e a veracidade científica em suas análises. 

O conceito técnico fundamental aqui é a dialética pericial, onde o confronto 

de informações técnicas entre o perito e o assistente serve para elevar o 

nível da discussão e proporcionar ao magistrado todos os ângulos técnicos 

possíveis do caso. Erros comuns incluem a confusão entre estes papéis, 

onde assistentes técnicos tentam agir como peritos imparciais ou peritos 

agem como defensores, o que fragiliza a prova e retira a autoridade técnica 

do trabalho. Impactos profissionais são significativos, pois a atuação 

eficiente como perito gera credibilidade perante a magistratura, enquanto 

uma atuação correta como assistente técnico valoriza o profissional 

perante escritórios de advocacia e seguradoras. O contexto operacional 

exige que o profissional saiba claramente qual o seu papel em cada 

demanda, preparando-se de maneira distinta para cada caso, seja 

organizando quesitos de forma estratégica como assistente, ou 

preparando um roteiro de perícia técnica isento e robusto como perito. A 
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honestidade intelectual é o maior ativo destes profissionais, devendo 

sempre ser priorizada independentemente da pressão das partes 

envolvidas ou da urgência do processo. 

Aula 1.4: Ética profissional e a imparcialidade na perícia A ética na 

fisioterapia forense é o pilar que sustenta toda a credibilidade do 

profissional, sendo indispensável para a manutenção do respeito e da 

confiança que a justiça deve depositar nos laudos e pareceres emitidos. A 

imparcialidade, especificamente para o perito judicial, não é apenas uma 

recomendação, é uma exigência processual e um dever deontológico que 

garante que o resultado do trabalho não seja influenciado por interesses 

pessoais, financeiros ou amizades, mantendo o foco exclusivo no fato 

técnico e na verdade científica. O conceito de independência técnica 

significa que o fisioterapeuta deve ter a liberdade de emitir sua opinião 

baseada em evidências, sem sofrer pressões externas ou tentativas de 

direcionamento do resultado. Na prática, a aplicação destas diretrizes 

exige que o profissional avalie, antes de aceitar qualquer nomeação, se 

possui condições de manter a isenção total sobre o caso. Caso identifique 

qualquer impedimento ou suspeição, é obrigação ética declarar-se 

impedido imediatamente. Erros comuns envolvem a aceitação de perícias 

em casos de pacientes conhecidos, familiares ou ex-empregadores, o que 

gera uma mancha indelével na carreira e a provável anulação dos atos 

praticados. A aplicação prática exige que, no decorrer da perícia, qualquer 

interação com as partes seja estritamente profissional e documentada, 

evitando reuniões privadas ou conversas que possam ser interpretadas 

como tentativa de alinhamento de conduta. O impacto profissional de 

manter uma conduta ética rigorosa é a construção de uma reputação de 

solidez, o que atrai mais nomeações de juízes e contratos de grandes 

escritórios jurídicos. O contexto operacional exige o registro detalhado de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

todos os contatos realizados durante o processo pericial, garantindo que, 

em caso de questionamentos futuros, o profissional possa demonstrar com 

clareza a lisura de todos os seus atos, preservando sua integridade 

profissional e sua licença de atuação. 

Aula 1.5: Documentação necessária e organização do consultório Para o 

exercício eficiente da fisioterapia forense, o profissional necessita de uma 

infraestrutura administrativa e operacional que suporte a demanda por 

documentos, evidências e prazos judiciais. A organização do consultório 

ou escritório pericial não deve ser apenas física, mas também sistêmica, 

focando na segurança das informações, na rastreabilidade dos processos 

e no controle rigoroso dos prazos processuais que, se perdidos, podem 

acarretar graves sanções e prejuízos às partes. A documentação técnica, 

como prontuários, exames, laudos e pareceres, deve ser mantida com 

absoluto sigilo, garantindo a conformidade com as leis de proteção de 

dados pessoais, dado o caráter sensível das informações de saúde 

tratadas na perícia. O conceito de gestão documental envolve a 

implementação de processos para arquivamento, digitalização e controle 

de versão, permitindo que qualquer documento seja localizado 

rapidamente e sua autenticidade seja facilmente comprovável em caso de 

auditoria judicial. Erros comuns incluem a desorganização documental, 

que causa perda de prazos para entrega de laudos ou quesitos, além da 

fragilidade na segurança física e digital das informações, o que expõe o 

profissional a riscos de vazamento de dados. A aplicação prática envolve 

o uso de sistemas de gestão de processos judiciais, que auxiliam no 

acompanhamento automático das intimações, e o uso de ferramentas de 

criptografia para o armazenamento de arquivos. O impacto profissional de 

um consultório bem organizado é a garantia de maior produtividade e 

menor estresse, permitindo ao fisioterapeuta focar no trabalho intelectual 
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da perícia. O contexto operacional exige uma rotina rigorosa de revisão de 

prazos, onde o profissional dedica tempo semanal para verificar o 

andamento de cada processo, garantindo que todas as determinações 

judiciais sejam cumpridas com antecedência, evitando pedidos de 

prorrogação ou penalidades processuais. 

MÓDULO 2: Anatomia Aplicada e Biomecânica Forense Aula 2.1: 

Estruturas musculoesqueléticas de interesse forense A análise das 

estruturas musculoesqueléticas é a base fundamental sobre a qual o 

fisioterapeuta forense constrói seu raciocínio pericial, especialmente em 

casos que envolvem lesões traumáticas, doenças ocupacionais e 

sequelas de acidentes. É necessário ter um conhecimento profundo da 

anatomia aplicada, não apenas de forma estática, mas em seu 

funcionamento dinâmico, pois a perícia forense busca entender como o 

trauma ou o esforço repetitivo alterou a integridade funcional dessas 

estruturas. O conceito técnico exige a correlação precisa entre o local da 

queixa do periciado e a estrutura anatômica correspondente, seja ela 

tendínea, ligamentar, óssea ou articular, identificando se a lesão é 

condizente com o mecanismo relatado. Na prática, a aplicação deste 

conhecimento ocorre durante o exame físico, onde o perito realiza testes 

específicos para localizar a origem da dor ou da limitação funcional, 

comparando os achados com os exames de imagem e o histórico relatado. 

Erros comuns envolvem a falta de correlação entre os achados físicos e a 

anatomia funcional, levando a laudos que apontam lesões em estruturas 

que não explicam a sintomatologia apresentada pelo periciado. Impactos 

profissionais são diretos, uma vez que a precisão anatômica é o que 

confere autoridade científica ao laudo, diferenciando um parecer técnico 

qualificado de um relato superficial. O contexto operacional exige que o 

profissional utilize literatura técnica atualizada e revisada, bem como 
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ferramentas de imagem, para fundamentar suas descrições anatômicas 

de forma irrefutável. A habilidade de descrever a anatomia de forma clara 

para o juiz, que é um leigo no assunto técnico, é uma competência 

fundamental, utilizando termos técnicos precisos acompanhados de 

explicações que possibilitem a compreensão clara da extensão do dano. 

A correta identificação da estrutura afetada é o ponto de partida para 

qualquer análise de nexo causal ou avaliação de incapacidade, tornando 

este conhecimento indispensável para a prática forense de excelência. 

Aula 2.2: Cinemática e cinética do movimento humano A compreensão 

profunda da cinemática e da cinética do movimento humano é essencial 

para que o fisioterapeuta forense possa realizar avaliações objetivas sobre 

a integridade física de um indivíduo, especialmente em situações de 

disputa judicial por danos corporais. A cinemática estuda o movimento em 

termos de tempo, espaço e velocidade, sem considerar as forças que o 

causam, enquanto a cinética estuda as forças que produzem ou modificam 

esse movimento, permitindo entender como a energia de um trauma, por 

exemplo, impacta o tecido biológico. O conceito técnico central é a análise 

vetorial das forças aplicadas sobre o corpo humano em situações de 

acidentes, o que possibilita ao perito verificar se o mecanismo relatado 

pelo periciado é biomecanicamente compatível com a lesão alegada. Na 

prática, isso envolve a reconstrução do evento lesivo sob uma ótica 

biomecânica, avaliando se os ângulos de impacto, a magnitude das forças 

e a direção do trauma explicam as sequelas apresentadas. Erros comuns 

incluem a análise puramente qualitativa do movimento, ignorando os 

princípios físicos que governam a biomecânica, o que pode levar a 

conclusões errôneas sobre a possibilidade de ocorrência da lesão no 

cenário descrito. A aplicação prática exige o uso de conhecimentos de 

física aplicados à biologia para determinar, por exemplo, a carga mecânica 
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sofrida por um segmento articular em um acidente de trânsito. O impacto 

profissional de dominar estes conceitos é a capacidade de produzir laudos 

que são resistentes a contestações, pois são fundamentados em leis da 

física e princípios cinesiológicos sólidos. O contexto operacional exige que 

o profissional esteja habituado a interpretar relatórios de engenharia de 

acidentes, quando disponíveis, cruzando-os com os achados clínicos da 

fisioterapia para chegar a uma conclusão técnica sobre a plausibilidade do 

dano, tornando sua atuação indispensável para o esclarecimento da 

verdade técnica perante o tribunal. 

Aula 2.3: Avaliação funcional e mensuração de amplitudes A avaliação 

funcional e a mensuração precisa de amplitudes de movimento constituem 

o coração da prática pericial do fisioterapeuta, sendo o principal 

instrumento para a quantificação de deficiências e a determinação de 

graus de incapacidade. O uso de instrumentos de medida, como o 

goniômetro e o inclinômetro, deve ser realizado de forma padronizada, 

seguindo normas técnicas reconhecidas internacionalmente, para garantir 

que as medidas obtidas sejam reproduzíveis e incontestáveis em um 

contexto judicial. O conceito técnico envolve a comparação das amplitudes 

obtidas com os valores de referência para a normalidade, bem como a 

comparação entre o lado afetado e o lado contralateral, quando possível, 

para determinar o déficit funcional real. Na prática, a aplicação desta 

metodologia exige que o profissional garanta que o periciado não esteja 

simulando ou amplificando seus sintomas, utilizando testes de 

consistência durante a avaliação para verificar a fidedignidade dos 

achados. Erros comuns incluem a mensuração imprecisa por falta de 

técnica, o uso de instrumentos não aferidos ou o desrespeito aos planos 

de movimento durante a goniometria, o que compromete a validade dos 

dados e a confiabilidade do laudo pericial. O impacto profissional de uma 
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avaliação funcional rigorosa é a redução drástica das chances de 

impugnação do laudo, conferindo segurança jurídica ao magistrado para 

julgar o caso. O contexto operacional exige um registro detalhado e 

minucioso de todas as medidas em graus, além de descrições qualitativas 

do movimento, observando presença de dor, compensações motoras e 

qualidade do recrutamento muscular. É fundamental que, no laudo, as 

medidas sejam apresentadas de forma clara, preferencialmente em 

tabelas comparativas, facilitando a visualização do déficit pelo magistrado 

e pelas partes, garantindo a transparência e o rigor técnico que a perícia 

judicial exige. 

Aula 2.4: Análise da marcha e postura forense A análise biomecânica da 

marcha e da postura é um recurso técnico indispensável para o 

fisioterapeuta forense, pois permite observar de forma dinâmica e objetiva 

as repercussões funcionais de uma lesão ou de uma patologia crônica que 

o periciado alega possuir. Alterações na cinemática da marcha, como 

claudicações, encurtamentos da fase de apoio ou desvios posturais 

compensatórios, podem fornecer evidências valiosas sobre a real 

limitação de movimento e a dor relatada pelo periciado, servindo como 

marcadores de incapacidade que são difíceis de simular. O conceito 

técnico baseia-se na comparação da marcha do periciado com os padrões 

de normalidade biomecânica, identificando se as alterações observadas 

são consistentes com a lesão alegada e se possuem nexo com o evento 

traumático ou laboral. Na prática, a aplicação envolve a observação 

detalhada da marcha em diferentes ritmos, a avaliação da estabilidade 

postural em ortostatismo e a verificação de sinais de compensação em 

outros segmentos corporais. Erros comuns incluem a observação 

superficial, sem o conhecimento profundo das fases da marcha ou dos 

desvios posturais patológicos, resultando em descrições vagas que não 
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auxiliam na conclusão da perícia. O impacto profissional de uma análise 

biomecânica detalhada é a produção de laudos que contêm elementos 

observáveis e descritivos robustos, conferindo credibilidade técnica à 

avaliação. O contexto operacional exige que o perito documente essa 

análise com clareza, descrevendo os desvios encontrados e 

correlacionando-os com a anatomia e a patologia do periciado. Essa 

abordagem permite que o magistrado visualize a repercussão funcional do 

dano na vida diária do periciado, indo além de simples números de 

goniometria e proporcionando uma visão holística e técnica da real 

condição de incapacidade do indivíduo submetido à perícia. 

Aula 2.5: Testes de esforço e capacidade laborativa A aplicação de testes 

de esforço e a avaliação da capacidade laborativa são etapas cruciais na 

perícia fisioterapêutica, especialmente em processos de natureza 

trabalhista ou previdenciária onde se discute a possibilidade do periciado 

retornar ao exercício de suas funções habituais. Estes testes devem ser 

conduzidos de forma a simular, sempre que possível e de forma segura, 

as exigências biomecânicas inerentes ao cargo ocupado pelo periciado, 

avaliando não apenas a amplitude de movimento, mas a força, a 

resistência e a tolerância ao esforço físico. O conceito técnico central é o 

cruzamento entre as demandas físicas da profissão do periciado e a sua 

capacidade cinético-funcional remanescente após o evento traumático ou 

o desenvolvimento da doença. Na prática, a aplicação exige a criação de 

protocolos de teste que sejam específicos, mensuráveis e replicáveis, 

utilizando dinamômetros e testes de força muscular para obter dados 

objetivos sobre o desempenho físico. Erros comuns incluem a aplicação 

de testes genéricos que não consideram as particularidades da função 

laboral do indivíduo, ou a negligência com a segurança do periciado 

durante o esforço, o que pode agravar a condição clínica. O impacto 
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profissional de uma avaliação de capacidade laborativa bem executada é 

a capacidade de fornecer ao juízo uma conclusão fundamentada sobre o 

grau de limitação para o trabalho, o que é frequentemente o ponto nodal 

da disputa judicial. O contexto operacional exige que o profissional 

mantenha registros detalhados das cargas testadas, da resposta 

fisiológica do periciado e da qualidade da execução das tarefas, 

garantindo que o seu parecer técnico seja a base de sustentação para 

decisões sobre afastamento ou reabilitação profissional, demonstrando a 

importância da fisioterapia na justiça do trabalho. 

MÓDULO 3: Perícia Trabalhista e Doenças Ocupacionais Aula 3.1: O nexo 

causal nas doenças ocupacionais A análise do nexo causal é, sem dúvida, 

o ponto mais complexo e debatido na perícia fisioterapêutica trabalhista, 

exigindo do profissional um domínio não apenas da biomecânica das 

lesões, mas também de conceitos de epidemiologia, ergonomia e análise 

da organização do trabalho. Estabelecer o nexo significa demonstrar a 

relação de causa e efeito entre a atividade profissional exercida e a 

patologia instalada no trabalhador, diferenciando causas ocupacionais de 

causas degenerativas, ambientais ou extralaborais. O conceito técnico 

fundamental envolve a verificação dos critérios de Bradford Hill, como a 

força de associação, a consistência, a especificidade, a temporalidade e a 

plausibilidade biológica. Na prática, a aplicação envolve uma visita técnica 

ao local de trabalho, a análise de descritivos de cargos, a verificação da 

carga de trabalho, dos movimentos repetitivos, das posturas viciosas e do 

ambiente ergonômico, confrontando esses dados com o prontuário clínico 

e a história ocupacional do periciado. Erros comuns envolvem a conclusão 

pelo nexo causal apenas com base na existência da dor, ignorando a 

ausência de fatores de risco ocupacionais ou a presença de múltiplos 

fatores de risco extralaborais, o que fragiliza o parecer pericial. O impacto 
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profissional de uma análise de nexo causal bem fundamentada é a 

autoridade que o laudo adquire, tornando-se uma peça chave na decisão 

judicial sobre responsabilidade civil ou previdenciária da empresa. O 

contexto operacional exige que o perito construa uma argumentação 

lógica e científica, descrevendo detalhadamente os agentes de risco 

encontrados e como eles, de forma técnica, contribuíram para a eclosão 

da patologia, demonstrando um conhecimento profundo sobre a 

biomecânica das doenças relacionadas ao trabalho, mantendo sempre a 

neutralidade técnica esperada do perito judicial. 

Aula 3.2: Análise ergonômica forense do ambiente de trabalho A análise 

ergonômica forense é uma ferramenta indispensável para o fisioterapeuta 

perito, pois possibilita a investigação das condições reais em que o 

trabalho é desempenhado, identificando se os fatores de risco ergonômico 

presentes no ambiente contribuíram para o adoecimento do trabalhador. 

Diferente de uma análise ergonômica de rotina, a pericial tem como 

objetivo subsidiar uma decisão judicial, exigindo um rigor metodológico e 

documental diferenciado. O conceito técnico envolve a observação do 

posto de trabalho, a avaliação de mobiliário, ferramentas, carga física 

exigida, pausas, ritmo de trabalho e a análise da postura e dos movimentos 

executados pelo trabalhador na prática. Na prática, a aplicação exige o 

uso de métodos reconhecidos para análise de risco, como o RULA ou o 

REBA, que permitem quantificar o nível de periculosidade biomecânica 

das posturas adotadas. Erros comuns incluem a análise apenas da teoria 

da ergonomia, sem considerar como o trabalho é realmente realizado na 

prática, ou o foco excessivo apenas no trabalhador, negligenciando as 

falhas de organização do trabalho que levam à sobrecarga. O impacto 

profissional de um laudo que contém uma análise ergonômica forense 

sólida é a capacidade de fornecer ao magistrado uma visão clara das 
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falhas estruturais que levaram ao dano. O contexto operacional exige que 

o perito registre as condições ambientais com fotos, vídeos, quando 

permitido, e medições precisas, utilizando uma linguagem técnica que 

conecte a biomecânica da tarefa com a fisiopatologia da lesão alegada 

pelo periciado, tornando o parecer um instrumento de prova robusto e 

capaz de sustentar decisões sobre prevenção de acidentes e 

responsabilidade laboral. 

Aula 3.3: Concausalidade e agravamento de patologias A concausalidade 

é um conceito jurídico-científico de extrema importância na perícia 

fisioterapêutica, que ocorre quando a atividade laboral, embora não sendo 

a causa única ou direta da doença, contribui de forma determinante para 

o seu agravamento, aceleração ou desencadeamento. Identificar a 

concausa exige uma análise minuciosa da história clínica do trabalhador, 

verificando a existência de condições preexistentes, degenerativas ou 

hereditárias, e como o estresse biomecânico do trabalho agiu sobre essas 

condições prévias. O conceito técnico baseia-se na ideia de que a 

empresa deve contratar um trabalhador saudável ou, ao menos, apto para 

a função, sendo responsável por qualquer agravamento da saúde ocorrido 

durante a vigência do contrato. Na prática, a aplicação envolve estabelecer 

um peso de contribuição entre as causas extralaborais e o fator 

ocupacional, o que pode influenciar diretamente o cálculo de indenizações 

e a decisão previdenciária. Erros comuns incluem a simplificação da 

análise, ignorando fatores de risco extraocupacionais importantes, ou a 

negação de qualquer nexo quando, na verdade, houve uma contribuição 

clara do trabalho para o piora do quadro. O impacto profissional de um 

laudo que aborda a concausalidade com precisão é a demonstração de 

um nível elevado de maturidade técnica e jurídica, o que é muito valorizado 

pelos tribunais. O contexto operacional exige que o perito elabore uma 
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argumentação técnica detalhada, separando o que é decorrente da 

patologia degenerativa inerente ao envelhecimento ou outras causas, e o 

que pode ser imputado ao estresse laboral, utilizando literatura científica 

para justificar a relação de agravamento estabelecida em seu parecer. 

Aula 3.4: Avaliação de DORT e LER em perícias A avaliação das doenças 

osteomusculares relacionadas ao trabalho e das lesões por esforço 

repetitivo constitui uma das maiores demandas na perícia fisioterapêutica, 

exigindo uma abordagem técnica que contemple não apenas a 

sintomatologia relatada, mas a correlação biomecânica com as exigências 

da tarefa. O perito deve estar atento ao fato de que estas patologias 

possuem um espectro clínico muito amplo, variando de sintomas leves até 

incapacidades graves, e que o diagnóstico pericial deve ser baseado em 

achados objetivos e não apenas na queixa de dor. O conceito técnico 

envolve a investigação de fatores como a repetitividade, o uso de força 

excessiva, a adoção de posturas extremas e a duração da exposição a 

esses fatores, confrontando-os com os achados de exames clínicos, 

neurológicos e, quando necessário, de neurocondução. Na prática, a 

aplicação exige que o perito seja cauteloso para distinguir a fadiga 

muscular comum das patologias ocupacionais diagnosticáveis. Erros 

comuns incluem o diagnóstico baseado apenas na queixa subjetiva do 

periciado ou a utilização de nomenclaturas obsoletas, o que desqualifica a 

perícia. O impacto profissional de uma avaliação de DORT/LER bem 

realizada é a segurança de que a prova produzida é cientificamente 

fundamentada e tecnicamente precisa, o que é crucial em litígios que 

podem envolver longos períodos de afastamento. O contexto operacional 

exige que o perito mantenha-se atualizado sobre as classificações 

diagnósticas mais recentes, aplicando testes específicos que visam 

reproduzir os sintomas de forma controlada, documentando tudo 
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minuciosamente para que o juiz possa compreender que a dor, embora 

subjetiva, possui um substrato anatômico e biomecânico claro. 

Aula 3.5: O retorno ao trabalho e a reabilitação funcional A definição da 

capacidade para o retorno ao trabalho, após um período de afastamento 

por doença ou acidente ocupacional, é uma das atribuições mais críticas 

do fisioterapeuta forense, pois envolve a avaliação da compatibilidade 

entre as condições físicas do trabalhador e as exigências da função. O 

objetivo é determinar se o trabalhador possui condições de desempenhar 

suas atividades com segurança, sem risco de agravamento da patologia 

ou de novos episódios de lesão, ou se necessita de medidas de 

readaptação, como restrição de carga, mudança de posto ou diminuição 

da carga horária. O conceito técnico baseia-se na avaliação da capacidade 

funcional remanescente em relação às demandas físicas da função, sendo 

uma análise de caráter prognóstico. Na prática, a aplicação envolve a 

realização de testes de aptidão física que simulem as tarefas laborais, 

além da análise de relatórios de saúde ocupacional da empresa. Erros 

comuns incluem a liberação precipitada para o trabalho, sem considerar o 

risco de recorrência da lesão, ou a manutenção desnecessária do 

afastamento, prejudicando o trabalhador e a empresa. O impacto 

profissional de uma conclusão sobre aptidão laboral assertiva é a 

valorização da fisioterapia como um agente de promoção da saúde do 

trabalhador e de gestão eficiente dos riscos ocupacionais. O contexto 

operacional exige que o perito seja claro em suas recomendações, 

definindo exatamente as limitações que o trabalhador possui, para que a 

empresa possa realizar as adaptações necessárias. Este nível de 

detalhamento demonstra um compromisso ético com a segurança do 

trabalhador e com a viabilidade do seu retorno à atividade produtiva, 

elementos essenciais para a pacificação social que a justiça busca. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

MÓDULO 4: Perícia em Acidentes de Trânsito Aula 4.1: Dinâmica do 

trauma em acidentes automotivos A perícia em acidentes de trânsito exige 

do fisioterapeuta forense uma compreensão clara da dinâmica do trauma, 

pois a mecânica da lesão está diretamente ligada à transferência de 

energia no momento da colisão. Compreender as forças de aceleração e 

desaceleração é fundamental para explicar como estruturas como a 

coluna cervical, por exemplo, são afetadas em colisões traseiras, gerando 

quadros frequentemente denominados de chicotada cervical ou síndrome 

de aceleração-desaceleração. O conceito técnico central envolve a análise 

da física do acidente, relacionando a mudança súbita de velocidade do 

veículo com a carga mecânica imposta aos tecidos corporais dos 

ocupantes. Na prática, a aplicação exige que o perito seja capaz de 

interpretar relatos de danos aos veículos, posições dos passageiros e uso 

de sistemas de segurança, como cintos e airbags, para inferir a 

plausibilidade das lesões apresentadas pelo periciado. Erros comuns 

envolvem ignorar a relação entre a energia liberada no impacto e a 

severidade da lesão, tentando atribuir sequelas desproporcionais a 

acidentes de baixa energia. O impacto profissional de uma análise correta 

da dinâmica do trauma é a produção de pareceres que são respeitados 

pela sua fundamentação lógica e científica, afastando conclusões 

puramente especulativas. O contexto operacional exige que o profissional 

busque informações sobre o acidente, como boletins de ocorrência e 

laudos de engenharia, para estruturar seu raciocínio. Esta abordagem 

interdisciplinar, integrando a fisioterapia com os princípios da engenharia 

de tráfego e da medicina de urgência, permite que o fisioterapeuta 

apresente ao juiz uma visão integrada e técnica do dano, elevando a 

qualidade da prova pericial e a precisão das decisões judiciais em casos 

de responsabilidade civil. 
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Aula 4.2: Lesões cervicais e a síndrome do chicote A síndrome do chicote 

ou lesão por aceleração-desaceleração da coluna cervical é um quadro 

clínico extremamente comum em perícias decorrentes de acidentes de 

trânsito e exige um diagnóstico diferencial rigoroso, pois os sintomas são, 

em grande parte, subjetivos. O desafio para o fisioterapeuta forense é 

objetivar a existência dessa lesão, diferenciando quadros de dor 

miofascial, contraturas musculares e lesões ligamentares reais, através de 

exames físicos precisos, testes de estabilidade segmentar e análise da 

história clínica. O conceito técnico reside na identificação de sinais físicos 

que comprovem a alteração funcional decorrente do trauma, como a 

limitação de amplitude de movimento, espasmos musculares protetores, 

alterações de sensibilidade ou achados radiológicos, quando presentes. 

Na prática, a aplicação exige um exame minucioso da coluna cervical, 

utilizando testes específicos de estresse ligamentar e palpação para 

localizar pontos gatilho e áreas de hipomobilidade segmentar. Erros 

comuns incluem o diagnóstico de chicotada baseado apenas na queixa de 

dor do periciado, sem uma avaliação objetiva que sustente a veracidade 

da limitação funcional relatada. O impacto profissional de uma avaliação 

bem conduzida desta síndrome é a capacidade de distinguir casos reais 

de lesão de casos de amplificação de sintomas, o que é fundamental em 

processos envolvendo pedidos de indenização. O contexto operacional 

exige que o profissional documente detalhadamente as restrições motoras 

encontradas, correlacionando-as com a mecânica do acidente de forma 

clara e objetiva. Esta conduta demonstra um rigor científico necessário 

para o convencimento do magistrado, garantindo que o parecer pericial 

seja baseado em achados clínicos consistentes e não apenas em 

impressões subjetivas, protegendo o perito contra alegações de 

parcialidade. 
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Aula 4.3: Sequelas de fraturas e traumas de membros A avaliação de 

sequelas de fraturas e traumas de membros decorrentes de acidentes de 

trânsito requer do fisioterapeuta forense um conhecimento detalhado dos 

processos de consolidação óssea, reabilitação física e as possíveis 

complicações que podem levar à limitação funcional permanente. O foco 

do perito não deve ser apenas a fratura em si, mas como o processo de 

cura da mesma, ou a eventual falha na consolidação, impactou a 

funcionalidade daquele membro e, consequentemente, a capacidade de o 

indivíduo realizar suas atividades básicas e ocupacionais. O conceito 

técnico envolve a análise da qualidade da redução da fratura, a presença 

de deformidades, a rigidez articular, a hipotrofia muscular por desuso e a 

existência de comprometimentos neurológicos associados. Na prática, a 

aplicação exige uma avaliação completa da amplitude de movimento, força 

muscular e funcionalidade, comparando o membro acometido com o 

contralateral. Erros comuns incluem a subestimação das sequelas por 

focar apenas na consolidação óssea radiográfica, negligenciando a dor 

crônica, a perda de força e a rigidez articular que limitam o uso funcional 

do membro. O impacto profissional de um laudo que detalha essas 

sequelas é a demonstração de competência clínica na avaliação de danos 

físicos, sendo fundamental para o arbitramento de indenizações por danos 

estéticos ou por perda de funcionalidade. O contexto operacional exige 

que o perito utilize tabelas de avaliação de deficiência para quantificar as 

sequelas, justificando tecnicamente os valores percentuais de perda de 

função atribuídos, garantindo que o seu parecer seja uma peça útil para o 

cálculo indenizatório e para a compreensão do impacto da lesão na vida 

cotidiana do periciado. 

Aula 4.4: Avaliação de danos corporais e sequelas crônicas A avaliação 

de danos corporais e sequelas crônicas em decorrência de traumas físicos 
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exige uma visão que vai além do momento agudo do acidente, focando 

nas consequências a longo prazo da lesão para a saúde cinético-funcional 

do indivíduo. É fundamental que o fisioterapeuta forense consiga distinguir 

entre o que é consequência direta do acidente e o que pode ser decorrente 

de condições pré-existentes, garantindo que a perícia seja justa e 

tecnicamente precisa na atribuição do nexo. O conceito técnico baseia-se 

na identificação de alterações funcionais que se tornaram permanentes, 

como a atrofia muscular não recuperável, a rigidez articular persistente ou 

a síndrome de dor crônica, correlacionando-as com o mecanismo de 

trauma e com a eficácia do tratamento de reabilitação realizado. Na 

prática, a aplicação envolve a análise do histórico de tratamento, os 

exames complementares atuais e a avaliação física detalhada. Erros 

comuns incluem a atribuição de toda a dor ou limitação do periciado ao 

acidente, ignorando o processo de envelhecimento natural ou a falta de 

adesão ao tratamento de reabilitação. O impacto profissional de uma 

avaliação bem fundamentada de danos crônicos é a credibilidade perante 

o juízo, pois demonstra uma análise equilibrada e ética das sequelas. O 

contexto operacional exige que o perito descreva, com clareza, como a 

sequela impacta a vida diária e laboral do periciado, utilizando uma 

linguagem que torne compreensível ao magistrado a dimensão da perda 

funcional sofrida. A capacidade de articular a ciência fisioterapêutica com 

as necessidades probatórias do processo judicial é o que define o perito 

de alta performance. 

Aula 4.5: O uso de exames de imagem na perícia de acidentes A 

interpretação de exames de imagem, como radiografias, tomografias e 

ressonâncias magnéticas, é uma competência essencial para o 

fisioterapeuta forense que atua em perícias de acidentes, servindo como 

o suporte objetivo para a validação dos achados clínicos. O profissional 
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não precisa ter a mesma especialização que um radiologista, mas deve 

dominar a interpretação biomecânica e cinesiológica dessas imagens para 

verificar se os achados radiológicos estão em consonância com os 

sintomas físicos apresentados pelo periciado. O conceito técnico é o da 

correlação clínico-radiológica, onde a imagem valida a clínica e a clínica 

dá significado funcional à imagem. Na prática, a aplicação exige que o 

perito saiba identificar alterações como fraturas, luxações, sinais de 

desidratação discal, compressões nervosas ou degenerações articulares 

e entender como cada um desses achados influencia a mobilidade e a dor 

do indivíduo. Erros comuns incluem a interpretação isolada dos achados 

de imagem, sem levar em conta que muitos achados radiológicos de 

degeneração são assintomáticos, o que pode levar a conclusões 

diagnósticas erradas. O impacto profissional de saber utilizar exames de 

imagem como suporte é a produção de laudos tecnicamente superiores, 

que trazem evidências concretas para o processo. O contexto operacional 

exige que o perito descreva como o achado de imagem explica a limitação 

funcional observada, garantindo que o magistrado entenda a base física 

das restrições do periciado. Essa abordagem técnica e integrada é o que 

torna o parecer pericial do fisioterapeuta um documento de referência no 

esclarecimento de danos em acidentes. 

MÓDULO 5: Metodologia da Perícia e Elaboração de Documentos Aula 

5.1: Estrutura lógica do laudo pericial fisioterapêutico A estrutura de um 

laudo pericial fisioterapêutico deve ser rigorosamente organizada, lógica e 

clara, refletindo o pensamento técnico do perito de forma que o magistrado 

e as partes possam acompanhar o raciocínio que levou à conclusão da 

perícia. Um laudo bem elaborado começa com o histórico do caso, a 

análise da documentação, a descrição da metodologia utilizada, o 

detalhamento do exame físico, a discussão dos fatos à luz da ciência e, 
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finalmente, as conclusões e respostas aos quesitos. O conceito técnico é 

o da narrativa pericial, onde cada etapa é encadeada de forma a eliminar 

dúvidas e fornecer respostas diretas aos pontos de interesse judicial. Na 

prática, a aplicação exige uma linguagem formal, precisa e isenta de 

ambiguidades, evitando jargões técnicos excessivos que dificultem a 

compreensão por parte de leigos. Erros comuns incluem laudos 

desorganizados, com informações contraditórias, falta de fundamentação 

científica ou que falham em responder diretamente aos quesitos 

apresentados. O impacto profissional de um laudo de alta qualidade é a 

valorização imediata do perito, facilitando o seu trabalho e aumentando a 

confiança do juízo em sua imparcialidade. O contexto operacional exige 

que o profissional utilize modelos padronizados, mas que adapte a 

argumentação técnica às particularidades de cada caso, demonstrando 

zelo e atenção aos detalhes. A clareza na exposição das conclusões é o 

objetivo final, tornando o laudo uma peça central que orienta a decisão 

judicial de forma justa e bem informada. 

Aula 5.2: Elaboração de quesitos para o perito A elaboração de quesitos é 

uma habilidade técnica de grande importância, especialmente para o 

assistente técnico, que deve formular perguntas inteligentes, estratégicas 

e que forcem o perito judicial a abordar todos os pontos cruciais do caso. 

Quesitos bem elaborados não são apenas perguntas, são ferramentas de 

direcionamento da perícia que obrigam a análise de aspectos 

biomecânicos, funcionais e legais específicos, impedindo que o laudo do 

perito judicial ignore pontos de defesa ou de acusação fundamentais. O 

conceito técnico é o da antecipação do raciocínio pericial, prevendo as 

possíveis conclusões e estabelecendo perguntas que coloquem à prova a 

robustez dessas conclusões. Na prática, a aplicação exige um 

conhecimento profundo do processo, das patologias envolvidas e da 
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biomecânica da lesão. Erros comuns incluem a formulação de quesitos 

genéricos, repetitivos ou que demonstram falta de conhecimento técnico, 

perdendo a oportunidade de esclarecer pontos vitais do caso. O impacto 

profissional de saber elaborar quesitos de alto nível é a proteção efetiva 

dos interesses da parte que se representa, além de elevar o debate técnico 

no processo. O contexto operacional exige que os quesitos sejam 

objetivos, claros e fundamentados em fatos, evitando perguntas retóricas 

que não agregam valor técnico. A capacidade de questionar de forma 

técnica e incisiva, mantendo sempre o respeito ao perito judicial, é uma 

marca do fisioterapeuta forense que domina a estratégia processual. 

Aula 5.3: A importância da clareza e objetividade na escrita A clareza e a 

objetividade na escrita são competências vitais para o perito, pois o seu 

trabalho é lido por magistrados, advogados e membros do Ministério 

Público, que não possuem formação técnica em fisioterapia e dependem 

da precisão do seu texto para entender a causa. Um texto prolixo, 

carregado de termos técnicos desnecessários ou mal explicados, perde a 

sua finalidade de auxiliar a justiça, tornando-se um obstáculo à 

compreensão e à celeridade processual. O conceito técnico central é o da 

transposição do conhecimento, onde o perito traduz a complexidade da 

cinesiologia e da patologia para uma linguagem acessível e elegante, 

mantendo sempre o rigor científico. Na prática, a aplicação exige a revisão 

constante dos textos periciais, buscando a concisão e a precisão das 

palavras. Erros comuns incluem a tentativa de impressionar com um 

vocabulário técnico obscuro, o que, na verdade, demonstra falta de 

didática e dificuldade em explicar o objeto da perícia. O impacto 

profissional de um texto claro é a autoridade que o perito transmite, 

demonstrando domínio absoluto sobre a matéria. O contexto operacional 

exige que o profissional se esforce em explicar os conceitos técnicos 
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fundamentais ao longo do laudo, utilizando comparações ou exemplos 

quando necessário, tornando o seu parecer uma leitura fluida, coerente e, 

acima de tudo, convincente. A capacidade de escrever bem é tão 

importante quanto a capacidade de avaliar bem, sendo um diferencial 

competitivo decisivo no mercado da perícia. 

Aula 5.4: Gestão de prazos e fluxo processual A gestão eficiente de prazos 

judiciais é um elemento de sobrevivência no mercado da perícia, pois o 

descumprimento de prazos não apenas expõe o profissional a penalidades 

processuais, como também mancha a sua reputação perante magistrados 

e escritórios de advocacia. O fluxo processual exige um controle rigoroso 

sobre cada etapa da perícia, desde a intimação, a realização do ato, a 

coleta de documentos, a entrega do laudo e a resposta a eventuais 

pedidos de esclarecimento das partes. O conceito técnico envolve a 

organização sistêmica do fluxo de trabalho, utilizando ferramentas de 

gestão que permitam o acompanhamento diário das movimentações 

processuais. Na prática, a aplicação exige que o perito reserve tempo em 

sua agenda exclusivamente para a gestão de prazos e para a produção 

técnica dos documentos. Erros comuns incluem a negligência com o 

acompanhamento dos processos, confiando que será notificado a tempo, 

o que é um risco enorme devido a falhas eventuais nos sistemas do 

tribunal. O impacto profissional de uma gestão de prazos impecável é a 

confiabilidade que o perito transmite, garantindo que o seu trabalho flua 

sem atrasos processuais. O contexto operacional exige o uso de checklists 

e sistemas de controle, garantindo que nenhuma etapa seja esquecida e 

que o perito esteja sempre um passo à frente dos prazos impostos, 

mantendo o controle total sobre a sua produção e a sua carreira forense. 

Aula 5.5: Procedimentos para esclarecimentos ao juízo O perito pode ser 

instado a fornecer esclarecimentos sobre o seu laudo, seja em resposta a 
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impugnações das partes ou por iniciativa do magistrado, o que exige uma 

postura técnica, diplomática e fundamentada. Este procedimento é uma 

oportunidade para corrigir equívocos, reforçar argumentos e esclarecer 

pontos que não ficaram claros inicialmente, mantendo sempre a isenção e 

o foco na verdade técnica, sem entrar em discussões emotivas. O conceito 

técnico é o da sustentação pericial, onde o fisioterapeuta defende a 

metodologia e as conclusões do seu trabalho perante o juízo, utilizando 

novamente os dados coletados e a literatura científica que embasa sua 

opinião. Na prática, a aplicação exige uma leitura atenta das críticas feitas 

ao laudo, respondendo de forma técnica a cada quesito ou 

questionamento formulado. Erros comuns incluem a reação defensiva, a 

desconsideração de argumentos válidos apresentados pelas partes ou a 

falta de fundamentação adicional na resposta aos esclarecimentos. O 

impacto profissional de uma resposta técnica e serena a eventuais 

questionamentos é o fortalecimento da credibilidade do perito, 

demonstrando segurança e domínio absoluto sobre o seu trabalho. O 

contexto operacional exige que o perito mantenha seus registros da perícia 

sempre acessíveis, pois as dúvidas podem surgir muito tempo depois da 

realização do exame físico, sendo essencial que a fundamentação seja 

rápida e precisa para garantir a celeridade e a qualidade da prova 

produzida no processo. 

MÓDULO 6: Avaliação da Incapacidade Funcional Aula 6.1: Escalas e 

critérios de avaliação de deficiência A utilização de escalas e critérios 

padronizados de avaliação de deficiência é fundamental para que o 

fisioterapeuta forense possa quantificar de forma objetiva o grau de 

limitação do periciado, eliminando a subjetividade e garantindo a 

comparabilidade entre diferentes perícias. Existem diversas escalas 

internacionalmente aceitas, como a CIF (Classificação Internacional de 
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Funcionalidade, Incapacidade e Saúde), que permitem descrever a saúde 

do periciado em termos de funções, estruturas, atividades e participação, 

proporcionando uma visão ampla e integrada. O conceito técnico reside 

na tradução das limitações físicas em termos de impacto funcional, 

seguindo diretrizes científicas que conferem legitimidade aos valores 

percentuais de perda funcional atribuídos. Na prática, a aplicação exige 

que o perito domine a utilização dessas ferramentas e as aplique de forma 

consistente em seus exames. Erros comuns incluem a escolha 

inadequada da escala para a patologia em questão, ou a aplicação da 

escala sem seguir as normas de pontuação, o que invalida os resultados 

obtidos. O impacto profissional de um laudo fundamentado em escalas 

reconhecidas é a segurança técnica que o profissional transmite, 

facilitando a decisão do magistrado na determinação de indenizações. O 

contexto operacional exige que o perito cite em seu laudo qual metodologia 

foi utilizada, explicando a lógica da pontuação e como ela se aplica ao 

caso concreto, garantindo transparência e rigor metodológico em todas as 

etapas da avaliação da incapacidade. 

Aula 6.2: Diferença entre incapacidade, deficiência e invalidez Distinguir 

os conceitos de incapacidade, deficiência e invalidez é essencial para o 

fisioterapeuta forense, pois cada termo possui implicações jurídicas e 

previdenciárias distintas, e o uso correto desta terminologia é fundamental 

para a precisão do parecer pericial. A deficiência refere-se a uma alteração 

anatômica ou funcional permanente, enquanto a incapacidade é a 

impossibilidade de realizar certas atividades, e a invalidez, num contexto 

previdenciário, seria a incapacidade total e permanente para o trabalho. O 

conceito técnico é o de avaliar a repercussão da deficiência na vida prática 

e laborativa do indivíduo, entendendo que uma mesma deficiência pode 

causar diferentes níveis de incapacidade dependendo do contexto 
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socioeconômico e profissional do periciado. Na prática, a aplicação exige 

uma avaliação holística que considere todos esses fatores no parecer final. 

Erros comuns incluem a confusão entre estes conceitos, utilizando-os 

como sinônimos, o que pode levar a decisões judiciais equivocadas e 

prejuízos às partes. O impacto profissional de dominar essa terminologia 

é a clareza do laudo, que passa a ser lido com mais segurança pelo 

magistrado. O contexto operacional exige que o profissional defina, logo 

no início de seu parecer, como está interpretando cada termo, garantindo 

que o magistrado acompanhe a lógica do seu raciocínio pericial, evitando 

qualquer ambiguidade que possa resultar em solicitações de 

esclarecimentos desnecessárias ou interpretações distorcidas de suas 

conclusões. 

Aula 6.3: Análise da funcionalidade e qualidade de vida A análise da 

funcionalidade e da qualidade de vida vai além dos limites anatômicos da 

lesão, buscando compreender como as sequelas impactam o cotidiano, a 

autonomia e o bem-estar biopsicossocial do periciado, sendo um aspecto 

cada vez mais valorizado na justiça moderna. O perito fisioterapeuta deve 

estar apto a observar e registrar como a limitação funcional interfere na 

realização de atividades básicas de vida diária, lazer, convívio social e 

bem-estar psicológico, pois esses fatores compõem o quadro global do 

dano. O conceito técnico baseia-se na visão multidimensional da saúde, 

onde o profissional não avalia apenas um membro, mas o indivíduo como 

um todo dentro do seu contexto de vida. Na prática, a aplicação envolve a 

escuta ativa do periciado e a observação de seu comportamento durante 

a perícia. Erros comuns incluem o foco excessivo na biomecânica isolada, 

ignorando o impacto real da limitação na vida diária, o que empobrece o 

laudo e reduz a percepção da extensão do dano pelo juiz. O impacto 

profissional de uma análise que considera a qualidade de vida é a 
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humanização da perícia, tornando o trabalho mais completo e empático, 

sem perder o rigor técnico. O contexto operacional exige que o perito 

descreva, com clareza, como a patologia ou a sequela limita as atividades 

do indivíduo, dando ao juiz elementos para uma decisão justa que 

considere o impacto humano e funcional do evento danoso, não apenas o 

dano estritamente médico-fisioterapêutico. 

Aula 6.4: Provas de consistência e detecção de simulação A detecção de 

simulação ou amplificação de sintomas é um dos maiores desafios do 

fisioterapeuta forense, exigindo técnicas refinadas de avaliação e um olhar 

clínico aguçado para identificar inconsistências entre as queixas relatadas, 

os achados do exame físico e o comportamento observado do periciado. 

As provas de consistência, como o teste de Waddell ou outros métodos de 

verificação de discrepância entre os movimentos voluntários e reflexos, 

são ferramentas fundamentais que permitem ao perito confirmar a 

veracidade das limitações apresentadas. O conceito técnico baseia-se na 

ideia de que os sinais físicos decorrentes de uma lesão real possuem 

padrões biomecânicos específicos que não podem ser voluntariamente 

reproduzidos com precisão e constância, permitindo que a simulação seja 

detectada. Na prática, a aplicação exige que o profissional não confronte 

diretamente o periciado, mas sim utilize os testes de forma sistemática 

para verificar a reprodutibilidade dos resultados. Erros comuns incluem a 

acusação precipitada de simulação, sem base em testes consistentes, o 

que é antiético e pode resultar em processos judiciais, ou a omissão diante 

de evidências claras de simulação, o que desqualifica a perícia. O impacto 

profissional de identificar com segurança uma simulação é a proteção do 

sistema judicial contra fraudes, elevando a qualidade técnica do trabalho 

pericial. O contexto operacional exige que o perito documente 

detalhadamente as inconsistências observadas, sempre de forma técnica 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

e objetiva, mantendo a imparcialidade, e deixe a conclusão sobre a 

simulação para o seu parecer final, embasada por todo o histórico da 

perícia, garantindo que o seu laudo seja uma prova robusta e confiável. 

Aula 6.5: Documentação de limitações para pericias previdenciárias A 

perícia previdenciária apresenta particularidades, pois busca determinar 

se a patologia do periciado gera incapacidade para o trabalho e se esta é 

temporária ou permanente, o que exige do fisioterapeuta forense uma 

abordagem detalhada sobre a funcionalidade para a função profissional 

específica. A documentação dessas limitações deve ser direta e capaz de 

sustentar a necessidade de afastamento ou o retorno ao trabalho, com ou 

sem readaptação, focando nas restrições físicas que impedem o 

desempenho das tarefas laborais. O conceito técnico central é o nexo 

entre a condição clínica e a demanda física da função que o trabalhador 

exercia antes do afastamento. Na prática, a aplicação envolve uma 

avaliação detalhada de força, resistência, amplitude de movimento e 

tolerância ao esforço, comparando tudo isso com as exigências da função 

laboral descrita na Carteira de Trabalho ou na descrição do cargo. Erros 

comuns incluem o uso de termos vagos, sem explicar exatamente o que o 

periciado consegue ou não fazer, o que dificulta a decisão previdenciária. 

O impacto profissional de um laudo previdenciário preciso é a clareza que 

ele proporciona ao administrador ou magistrado. O contexto operacional 

exige que o perito descreva quais atividades de vida diária e laborais estão 

comprometidas, utilizando uma linguagem clara que não deixe margem 

para dúvidas sobre a capacidade ou incapacidade do indivíduo, 

demonstrando o valor do fisioterapeuta na análise técnica de benefícios 

previdenciários. 

MÓDULO 7: Perícia em Erro Profissional e Responsabilidade Civil Aula 

7.1: Análise da conduta profissional em fisioterapia A perícia em casos de 
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suposto erro profissional exige do fisioterapeuta forense uma análise 

técnica rigorosa para verificar se a conduta adotada pelo profissional 

demandado seguiu os protocolos de boa prática e as normas 

estabelecidas pelo conselho de classe. O foco da análise deve ser na 

verificação se houve imprudência, negligência ou imperícia na condução 

do tratamento, comparando o que foi feito com o que seria esperado de 

um profissional médio atuando na mesma situação. O conceito técnico 

baseia-se na ideia de que o fisioterapeuta tem uma obrigação de meio, e 

não de resultado, sendo necessário provar que ele agiu dentro da técnica 

correta, mesmo que o resultado final não tenha sido o esperado. Na 

prática, a aplicação exige a revisão minuciosa de prontuários, registros de 

evolução e a comparação com as normas de conduta da fisioterapia. Erros 

comuns incluem a análise baseada apenas no resultado final do paciente, 

ignorando que o profissional pode ter agido corretamente, ou a falta de 

fundamentação técnica para criticar a conduta do colega. O impacto 

profissional de uma análise técnica de erro é a garantia de um julgamento 

justo, protegendo os bons profissionais e responsabilizando os que 

comprovadamente falharam. O contexto operacional exige que o perito 

descreva, com clareza e base científica, por que a conduta foi ou não 

adequada, sendo o seu parecer uma prova crucial em processos que 

envolvem a dignidade e a carreira dos profissionais de saúde. 

Aula 7.2: O prontuário como fonte de prova técnica O prontuário é o 

documento central em qualquer perícia que envolva erro profissional, pois 

é nele que se encontram todos os registros do que foi feito, como foi feito 

e qual foi a resposta do paciente ao tratamento, servindo como o registro 

histórico indispensável para a análise forense. Um prontuário incompleto, 

com rasuras, sem data, sem assinatura ou com registros imprecisos é, por 

si só, uma falha profissional que pode ser utilizada como evidência de má 
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condução do caso. O conceito técnico baseia-se na ideia de que, no 

processo forense, o que não está escrito não foi feito, tornando o registro 

documental a única forma de provar a qualidade e a legalidade da 

assistência prestada. Na prática, a aplicação envolve a análise detalhada 

de todos os documentos presentes no prontuário, verificando sua 

conformidade com as normas de registros em saúde. Erros comuns 

incluem a aceitação de prontuários precários ou o foco apenas na nota de 

evolução, ignorando a ausência de termos de consentimento ou exames 

complementares que deveriam constar ali. O impacto profissional de 

analisar o prontuário de forma forense é a capacidade de detectar falhas 

na assistência que passam despercebidas por uma leitura leiga. O 

contexto operacional exige que o perito descreva, no laudo, as falhas 

encontradas no prontuário, explicando como essas falhas impedem a 

comprovação de que o atendimento foi adequado, fortalecendo a 

fundamentação técnica da perícia sobre o alegado erro profissional. 

Aula 7.3: Verificação de nexo causal em iatrogenias A verificação do nexo 

causal em casos de iatrogenia, que é o dano decorrente do ato terapêutico, 

exige uma análise meticulosa para determinar se o dano é, de fato, 

consequência da conduta profissional inadequada ou se é uma 

complicação inerente à própria doença ou ao procedimento. O perito 

fisioterapeuta deve demonstrar, através de evidências, a conexão direta e 

lógica entre o erro cometido e o dano instalado, excluindo outras possíveis 

causas para a evolução negativa do quadro. O conceito técnico central é 

a plausibilidade biológica e temporal do dano em relação à intervenção 

realizada. Na prática, a aplicação exige uma revisão bibliográfica sobre as 

possíveis complicações daquele procedimento e se o profissional tomou 

as medidas necessárias para evitá-las. Erros comuns incluem a conclusão 

precipitada pelo erro profissional apenas pela ocorrência de um desfecho 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

indesejado, ou a negação de qualquer nexo causal quando as evidências 

da falha técnica são claras. O impacto profissional de uma análise técnica 

de iatrogenia é a proteção da qualidade da assistência à saúde, trazendo 

à luz falhas que precisam ser corrigidas. O contexto operacional exige que 

o perito elabore uma argumentação baseada em evidências científicas, 

mostrando o caminho lógico que o levou a concluir que o dano é ou não 

decorrente do ato profissional, conferindo ao magistrado os elementos 

necessários para julgar a responsabilidade civil do demandado. 

Aula 7.4: Aspectos legais da responsabilidade civil na saúde A 

responsabilidade civil na área da saúde é um tema complexo que envolve 

a análise dos elementos constitutivos do dever de indenizar, que são a 

conduta, o dano e o nexo de causalidade, exigindo do perito fisioterapeuta 

um olhar que integra o conhecimento técnico-científico com as normas 

jurídicas de reparação de danos. O perito deve ter consciência de que o 

seu parecer técnico será utilizado para definir a existência desse dever de 

indenizar, tornando essencial que a sua avaliação seja técnica, isenta e 

fundamentada nas normas que regem a responsabilidade profissional. O 

conceito técnico baseia-se na análise de se houve ou não violação de um 

dever de cuidado ou de competência técnica no atendimento ao paciente. 

Na prática, a aplicação exige que o profissional discuta os aspectos da 

culpa e do nexo, sem adentrar na esfera jurídica da decisão, mas 

fornecendo os subsídios fáticos e técnicos para que o juiz o faça. Erros 

comuns incluem a tentativa do perito de julgar a causa como se fosse o 

magistrado, ou a falta de clareza ao descrever os danos sofridos pelo 

paciente. O impacto profissional de saber atuar na interface técnica e 

jurídica da responsabilidade civil é a valorização da fisioterapia como um 

setor comprometido com a segurança e a ética na assistência, garantindo 

que o parecer pericial seja uma peça chave para a justiça. 
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Aula 7.5: Defesa técnica de laudos em audiências A defesa técnica de 

laudos em audiências judiciais, quando solicitado pelo juízo para prestar 

esclarecimentos, exige do fisioterapeuta perito serenidade, domínio da 

linguagem técnica e total clareza na exposição dos fatos, demonstrando 

ao juiz e aos advogados a solidez do seu raciocínio pericial. O perito deve 

estar preparado para defender o seu trabalho de ataques das partes ou de 

dúvidas do juízo, sempre de forma técnica, sem descer ao nível das 

disputas pessoais e mantendo o foco nos fatos e na ciência. O conceito 

técnico baseia-se na capacidade de sintetizar os argumentos do laudo e 

responder de forma direta aos questionamentos, confirmando a 

metodologia e as conclusões apresentadas no documento. Na prática, a 

aplicação exige uma revisão completa do laudo antes da audiência e uma 

preparação sobre os pontos sensíveis do caso. Erros comuns incluem a 

perda de controle emocional diante de perguntas incisivas, ou a tentativa 

de improvisar respostas sem ter a fundamentação necessária, o que 

fragiliza a defesa do trabalho. O impacto profissional de uma atuação 

segura em audiência é a construção de uma imagem de um profissional 

íntegro, técnico e confiável, o que é o objetivo principal de quem deseja 

uma carreira de sucesso na perícia. O contexto operacional exige que o 

profissional trate a audiência como uma oportunidade de ratificar o seu 

laudo, demonstrando ao tribunal a sua competência técnica e a sua 

independência como auxiliar da justiça. 

MÓDULO 8: Perícia em Dano Estético e Funcional Aula 8.1: Conceito e 

avaliação do dano estético na fisioterapia O dano estético na fisioterapia 

forense vai além da aparência, compreendendo as alterações na 

integridade física que causam impacto na autoestima, na autoimagem e 

no bem-estar psíquico do indivíduo, exigindo uma avaliação que considere 

não apenas a lesão, mas o seu impacto na vida social e pessoal do 
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periciado. O perito fisioterapeuta deve identificar, descrever e, se possível, 

quantificar o dano estético, sempre com a cautela de que essa avaliação 

é qualitativa e baseada na percepção da deformidade ou da alteração da 

forma corporal em comparação ao padrão de normalidade. O conceito 

técnico baseia-se na ideia de que o dano estético é uma lesão na imagem 

que o indivíduo tem de si e que a sociedade tem dele. Na prática, a 

aplicação exige que o perito descreva a alteração física com detalhes 

técnicos, sem julgamentos de valor, permitindo que o juiz compreenda a 

extensão da lesão. Erros comuns incluem a subestimação do impacto do 

dano estético, ou a tentativa de mensurar esse dano sem considerar a 

subjetividade inerente à percepção da beleza e da imagem corporal. O 

impacto profissional de uma avaliação técnica e respeitosa do dano 

estético é a clareza sobre como a lesão afeta a dignidade e a qualidade 

de vida do periciado. O contexto operacional exige que o perito descreva 

a lesão com objetividade técnica, sendo essa descrição a base para que 

o magistrado possa valorar o dano de forma justa em eventual condenação 

indenizatória por danos extrapatrimoniais. 

Aula 8.2: Relação entre dano estético e funcionalidade A relação entre o 

dano estético e a perda de funcionalidade é intrínseca em muitas lesões, 

onde a alteração na forma física, como uma cicatriz retraída ou uma 

deformidade articular, leva diretamente a uma limitação na amplitude de 

movimento e na capacidade de execução de tarefas, exigindo do perito 

fisioterapeuta uma avaliação que integre esses dois aspectos. É 

fundamental que o laudo consiga explicar como o dano estético, além de 

impactar a autoimagem, constitui um obstáculo físico concreto para a 

plena funcionalidade do indivíduo. O conceito técnico é o da análise da 

repercussão biomecânica das alterações morfológicas. Na prática, a 

aplicação exige uma avaliação física detalhada, onde a deformidade é 
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medida e o seu impacto no movimento é testado e registrado. Erros 

comuns incluem o tratamento do dano estético e da perda funcional como 

questões isoladas, perdendo a visão integrada de como a deformidade 

causa a limitação funcional e como a limitação funcional agrava o dano 

estético pela perda de uso. O impacto profissional de um laudo que articula 

bem essa relação é a clareza da extensão real do dano, facilitando a 

decisão sobre a reparação integral. O contexto operacional exige que o 

profissional descreva, com clareza técnica, essa conexão, garantindo que 

o magistrado compreenda que a lesão causa um prejuízo duplo que deve 

ser considerado de forma abrangente no momento do julgamento. 

Aula 8.3: Critérios para avaliação de deformidades Avaliar deformidades 

físicas em um contexto forense exige critérios claros e padronizados para 

garantir que a descrição do dano seja precisa e tecnicamente 

fundamentada, evitando descrições subjetivas que não contribuem para o 

esclarecimento do juízo. O perito fisioterapeuta deve utilizar medidas 

antropométricas, descrições precisas de localização, tamanho, forma, cor 

e impacto na integridade da estrutura física, utilizando se necessário 

recursos fotográficos devidamente autorizados. O conceito técnico baseia-

se na descrição morfológica técnica, focando naquilo que é observável e 

documentável. Na prática, a aplicação exige um método sistemático de 

registro, evitando termos que possam ser ambíguos. Erros comuns 

incluem descrições poéticas ou imprecisas, ou a omissão de detalhes 

importantes que alteram a percepção da gravidade da deformidade. O 

impacto profissional de uma descrição técnica rigorosa é a clareza para 

que o juiz possa visualizar a deformidade e entender o seu impacto. O 

contexto operacional exige que o perito utilize uma linguagem técnica e 

neutra, garantindo que o laudo seja uma fonte de informações confiável 

sobre a extensão da deformidade, permitindo que a justiça tome decisões 
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baseadas em fatos e evidências, garantindo que o dano seja 

adequadamente mensurado e, posteriormente, reparado. 

Aula 8.4: Impacto social e psicológico das alterações corporais O impacto 

social e psicológico das alterações corporais é uma dimensão crucial da 

perícia que lida com danos estéticos e funcionais, pois a lesão pode levar 

a um isolamento social, alteração no convívio familiar e prejuízos na 

autoestima do indivíduo, que devem ser considerados na análise da 

extensão global do dano. Embora o fisioterapeuta não seja um psicólogo, 

ele deve ser capaz de reconhecer e documentar que essas alterações 

existem e como elas se manifestam na vida do periciado durante a perícia. 

O conceito técnico baseia-se na visão biopsicossocial da saúde, que 

entende que a lesão física reverbera em todas as esferas da vida do 

indivíduo. Na prática, a aplicação exige uma escuta sensível durante a 

entrevista pericial. Erros comuns incluem a desconsideração desses 

aspectos, tratando o periciado como um objeto puramente biomecânico, 

ou a tentativa de realizar um diagnóstico psicológico, o que ultrapassa os 

limites profissionais. O impacto profissional de uma abordagem integrada 

é a humanização da perícia, elevando o nível da discussão técnica para 

além da simples contagem de graus de movimento. O contexto 

operacional exige que o perito registre, de forma objetiva, as queixas do 

periciado sobre seu convívio social e bem-estar, correlacionando essas 

queixas com a deformidade observada, garantindo que o magistrado tenha 

uma visão completa do dano que está sendo julgado. 

Aula 8.5: Elaboração de quesitos específicos para danos estéticos 

Elaborar quesitos para perito quando o caso envolve danos estéticos 

requer do assistente técnico a formulação de perguntas que destaquem a 

natureza da lesão, a sua visibilidade, o seu impacto funcional e se há 

possibilidade de reparação, seja cirúrgica ou fisioterápica. O objetivo é que 
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o perito judicial seja obrigado a abordar a extensão e a severidade do dano 

estético de uma forma técnica e clara, não permitindo que a análise se 

limite apenas à funcionalidade orgânica. O conceito técnico é o do 

direcionamento da perícia para a reparação integral dos danos sofridos 

pela parte. Na prática, a aplicação exige conhecimento sobre as 

possibilidades de tratamento e as limitações de melhora estética. Erros 

comuns incluem quesitos mal formulados que não focam nos pontos 

centrais do dano estético ou que são muito genéricos. O impacto 

profissional de quesitos bem elaborados é a construção de uma base 

probatória robusta que protege os interesses da parte. O contexto 

operacional exige que os quesitos sejam objetivos, claros e 

fundamentados, garantindo que o perito judicial responda a todos os 

aspectos do dano, conferindo ao juiz uma visão completa da extensão da 

lesão estética, o que é fundamental para a fixação de uma indenização 

justa que considere o dano em toda a sua complexidade. 

MÓDULO 9: Ética e Legislação na Prática Pericial Aula 9.1: O Código de 

Ética Profissional e a perícia O Código de Ética Profissional do 

Fisioterapeuta é a bússola que deve nortear todas as ações do perito, 

estabelecendo o limite entre o compromisso com a verdade técnica e a 

necessidade de imparcialidade ou proteção da parte, em casos de atuação 

como assistente. O perito deve ter clareza de que qualquer violação aos 

preceitos éticos pode resultar em processos disciplinares, perda de licença 

e, principalmente, na perda da credibilidade profissional perante o sistema 

judicial. O conceito técnico baseia-se na primazia da integridade 

profissional e na independência intelectual como fundamentos da perícia 

forense. Na prática, a aplicação exige uma constante reflexão ética em 

cada ato pericial, desde a aceitação do encargo até a entrega do laudo e 

a participação em audiências. Erros comuns incluem a aceitação de 
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pressões das partes, o uso de informações privilegiadas ou a negligência 

com o dever de sigilo. O impacto profissional de uma conduta ética 

impecável é a construção de uma carreira sólida e respeitada, baseada na 

confiança e na competência técnica. O contexto operacional exige que o 

profissional conheça o seu código de ética, estude casos práticos de 

conduta forense e mantenha uma postura transparente, agindo sempre 

com o objetivo final de contribuir para a justiça, que deve ser o propósito 

último da perícia. 

Aula 9.2: Deveres e direitos do perito perante o Judiciário O fisioterapeuta 

perito possui deveres fundamentais perante o judiciário, como o 

compromisso com a verdade, o cumprimento estrito dos prazos, a 

obediência às normas processuais e o respeito ao magistrado e às partes, 

em contrapartida, ele tem o direito de ser respeitado em sua 

independência técnica e de ter acesso a todos os documentos e condições 

necessárias para a realização do seu trabalho. O conceito técnico gira em 

torno da relação colaborativa entre o perito, como auxiliar do juízo, e o 

magistrado, na busca pela elucidação dos fatos. Na prática, a aplicação 

envolve a manutenção de uma postura profissional, colaborativa e, acima 

de tudo, independente. Erros comuns incluem a submissão desnecessária 

ao magistrado, comprometendo a independência técnica, ou o desrespeito 

às normas processuais, o que pode levar a penalidades. O impacto 

profissional de conhecer e exercer seus direitos e deveres é a segurança 

jurídica do perito, que sabe como se portar em cada etapa do processo. O 

contexto operacional exige que o perito documente suas necessidades 

técnicas de forma clara e objetiva para o juiz, mantendo uma comunicação 

formal e respeitosa, garantindo que o seu papel seja cumprido com 

eficiência, segurança e o devido respaldo institucional necessário para o 

seu bom desempenho técnico no ambiente forense. 
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Aula 9.3: Sigilo e proteção de dados na perícia O sigilo e a proteção de 

dados sensíveis de saúde são uma obrigação fundamental do 

fisioterapeuta forense, pois a perícia trata de informações íntimas que 

devem ser tratadas com a máxima confidencialidade em conformidade 

com as leis vigentes de proteção de dados pessoais. O perito é 

responsável por garantir que as informações coletadas durante a perícia 

sejam usadas apenas para o fim ao qual se destinam, que é a elucidação 

do processo judicial, e que não sejam acessíveis a pessoas não 

autorizadas. O conceito técnico baseia-se na segurança da informação, 

que envolve controle de acesso, criptografia e descarte seguro de 

documentos. Na prática, a aplicação exige a implementação de uma 

política de privacidade rígida no consultório pericial. Erros comuns incluem 

o compartilhamento indevido de laudos, a falta de cuidado com 

documentos físicos deixados em áreas comuns ou o uso de sistemas 

inseguros para armazenamento de dados. O impacto profissional de ser 

um perito que respeita a privacidade é a confiabilidade extrema que você 

transmite aos pacientes e aos tribunais. O contexto operacional exige que 

o perito tenha procedimentos claros de gestão da informação, garantindo 

que todos os dados coletados sejam protegidos contra qualquer tipo de 

vazamento, protegendo o profissional contra eventuais ações de 

reparação por danos causados por falhas na gestão do sigilo. 

Aula 9.4: Impedimentos e suspeições na atividade pericial Identificar 

impedimentos e suspeições é um dever prévio e fundamental de todo 

perito fisioterapeuta, pois aceitar um caso onde existe qualquer tipo de 

envolvimento pessoal ou profissional com as partes compromete a 

imparcialidade e a legitimidade da perícia. O perito deve conhecer as 

regras do Código de Processo Civil que definem essas situações e, em 

caso de dúvida, declarar-se impedido para evitar qualquer questionamento 
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sobre a lisura do seu parecer. O conceito técnico é o da garantia da 

isenção absoluta, que é o pré-requisito básico de qualquer prova pericial 

confiável. Na prática, a aplicação exige uma verificação rigorosa antes de 

aceitar qualquer nomeação pericial. Erros comuns incluem a aceitação de 

casos de amigos ou familiares, ou a omissão de envolvimentos 

profissionais prévios, o que pode levar à anulação da prova e a danos 

irreparáveis à carreira do profissional. O impacto profissional de uma 

postura ética ao declarar impedimento quando necessário é o 

fortalecimento da sua reputação como um perito sério e imparcial. O 

contexto operacional exige que essa análise seja feita de forma 

sistemática, documentando qualquer verificação de impedimentos, 

garantindo que o profissional tenha a segurança de que sua atuação está 

sempre acima de qualquer suspeita, mantendo sua credibilidade intacta 

perante o sistema judicial. 

Aula 9.5: A responsabilidade técnica e o registro no conselho A 

responsabilidade técnica do fisioterapeuta forense é intrinsecamente 

ligada ao seu registro e regularidade perante o COFFITO e o CREFITO de 

sua jurisdição, que são as instituições que conferem a legalidade ao 

exercício profissional. Estar regular com as anuidades, seguir as normas 

éticas e manter o registro profissional atualizado são as condições básicas 

para qualquer atuação forense, sob pena de ver toda a prova produzida 

em um processo ser declarada nula por falta de habilitação. O conceito 

técnico baseia-se na legalidade do exercício da profissão, que deve ser 

acompanhada de uma conduta ética condizente com as responsabilidades 

que o cargo de perito exige. Na prática, a aplicação envolve a manutenção 

de uma rotina administrativa que garanta a regularidade documental 

perante o conselho. Erros comuns incluem o exercício da perícia estando 

com o registro suspenso ou em atraso, ou o não cumprimento das 
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resoluções específicas para a especialidade. O impacto profissional de 

uma atuação técnica sempre regular é a segurança para oferecer os seus 

serviços periciais ao mercado jurídico com a total tranquilidade e 

legitimidade. O contexto operacional exige que o perito tenha o hábito de 

verificar a sua situação junto aos órgãos de classe, garantindo que a sua 

habilitação profissional seja um atestado de seriedade e de competência 

técnica para todos que buscam a sua consultoria, elevando o seu nome 

no mercado da perícia. 

MÓDULO 10: Biomecânica de Grandes Articulações Aula 10.1: 

Biomecânica da coluna vertebral em casos forenses A biomecânica da 

coluna vertebral é um tema de extrema relevância na perícia 

fisioterapêutica, pois as lesões discais, ligamentares e ósseas neste 

segmento são as causas mais frequentes de incapacidade para o trabalho 

e de pedidos de indenização. O perito deve entender os mecanismos de 

carga, estresse e fadiga nos segmentos vertebrais, sendo capaz de 

correlacionar esses dados com o relato de trauma ou sobrecarga 

ocupacional, separando as alterações degenerativas das lesões 

traumáticas. O conceito técnico é o da análise da coluna como uma 

unidade biomecânica integrada, sujeita a forças complexas de 

compressão, cisalhamento e torção. Na prática, a aplicação exige uma 

avaliação física detalhada, buscando sinais de instabilidade, dor 

segmentar e déficits neurológicos. Erros comuns incluem a atribuição de 

toda alteração degenerativa à causa ocupacional, ou a não valorização de 

pequenos sinais de instabilidade que explicam a queixa de dor do 

periciado. O impacto profissional de um domínio da biomecânica espinhal 

é a capacidade de elaborar pareceres que são referência técnica em 

processos previdenciários e acidentários. O contexto operacional exige 

que o perito utilize conhecimentos de física aplicada para explicar o 
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mecanismo da lesão, tornando compreensível ao magistrado como a força 

exercida sobre a coluna resultou no dano que é objeto da causa, 

demonstrando clareza científica e precisão técnica. 

Aula 10.2: Avaliação biomecânica do ombro O ombro, por sua 

complexidade anatômica e funcional, é uma das articulações mais 

desafiadoras na perícia fisioterapêutica, exigindo um conhecimento 

profundo da biomecânica da cintura escapular, da relação entre a 

articulação glenoumeral e a escapulotorácica e dos mecanismos de lesão 

por impacto, instabilidade ou sobrecarga repetitiva. O perito deve ser 

capaz de realizar um exame físico que identifique patologias de manguito 

rotador, instabilidades articulares ou síndromes de impacto, 

correlacionando-as com o mecanismo de trauma ou a atividade laboral 

desempenhada pelo indivíduo. O conceito técnico gira em torno do 

equilíbrio dinâmico desta articulação, que depende de uma coordenação 

muscular precisa para a manutenção da sua estabilidade e funcionalidade. 

Na prática, a aplicação exige a realização de testes ortopédicos 

específicos para cada estrutura do ombro. Erros comuns incluem o 

diagnóstico genérico de ombro doloroso, sem a identificação precisa da 

estrutura afetada, ou a desconsideração de fatores ergonômicos na 

análise do nexo. O impacto profissional de uma avaliação de ombro 

precisa é a capacidade de fornecer ao juízo conclusões técnicas sobre a 

origem da dor e a real capacidade funcional do indivíduo. O contexto 

operacional exige que o profissional documente os achados de forma 

sistemática, descrevendo a limitação de amplitude e a força muscular de 

forma comparativa, tornando o parecer um instrumento robusto para 

sustentar a conclusão sobre a incapacidade ou o nexo com a causa. 

Aula 10.3: Avaliação biomecânica do joelho A articulação do joelho, 

fundamental para a locomoção, é frequentemente objeto de perícias 
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decorrentes de acidentes ou de doenças ocupacionais que exigem postura 

ortostática prolongada ou carga sobre o membro, exigindo do perito 

fisioterapeuta um conhecimento detalhado dos mecanismos de lesão de 

ligamentos, meniscos e cartilagens. A avaliação deve ser capaz de 

distinguir lesões agudas, decorrentes de eventos traumáticos específicos, 

de processos degenerativos crônicos, analisando se o dano é, de fato, o 

que limita a função do periciado no seu dia a dia. O conceito técnico 

baseia-se na análise da estabilidade articular em diferentes planos e na 

avaliação da integridade das estruturas internas do joelho através de 

testes clínicos confiáveis. Na prática, a aplicação exige a realização de 

testes de gaveta, Lachman, testes de estresse em varo e valgo, entre 

outros. Erros comuns incluem o diagnóstico baseado apenas na imagem 

sem o correlato clínico, ou a omissão de testes de estabilidade que são 

cruciais para definir a funcionalidade real. O impacto profissional de uma 

perícia de joelho bem conduzida é a clareza sobre o grau de limitação do 

periciado. O contexto operacional exige que o profissional descreva a sua 

metodologia de exame de forma detalhada, permitindo que a perícia seja 

um retrato fiel das condições físicas do indivíduo, possibilitando que o juiz 

tome a decisão correta sobre a reparação devida. 

Aula 10.4: Avaliação biomecânica do tornozelo e pé O tornozelo e o pé 

são articulações vitais para a sustentação e para a marcha, cujas lesões 

traumáticas ou crônicas podem levar a uma incapacidade significativa para 

diversas atividades cotidianas e laborais, exigindo do perito fisioterapeuta 

uma avaliação detalhada da biomecânica do ciclo da marcha e da 

integridade ligamentar e óssea dessas estruturas. A análise pericial deve 

considerar como a lesão altera a marcha, se gera instabilidade crônica, 

dor ao caminhar ou limitação na capacidade de adaptação aos diferentes 

terrenos, o que é essencial para definir a extensão real da incapacidade 
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do periciado. O conceito técnico envolve a análise da alinhamento estático 

e dinâmico, da mobilidade articular e da integridade das estruturas de 

suporte do pé. Na prática, a aplicação exige a observação cuidadosa da 

marcha e a realização de testes de estabilidade do tornozelo. Erros 

comuns incluem a avaliação superficial da funcionalidade, focando apenas 

no local da dor e esquecendo-se das repercussões que a lesão traz para 

o conjunto da marcha. O impacto profissional de uma avaliação técnica e 

detalhada é a produção de pareceres fundamentados que explicam a real 

limitação do periciado. O contexto operacional exige que o perito descreva, 

com clareza, como a alteração no pé ou tornozelo afeta a capacidade de 

deambulação do indivíduo, tornando essa informação um ponto central 

para a decisão judicial sobre reparação ou benefício previdenciário. 

Aula 10.5: Aplicação da biomecânica em casos de doenças crônicas A 

aplicação da biomecânica em casos de doenças crônicas, como artroses, 

espondilopatias ou neuropatias, exige que o fisioterapeuta forense tenha 

uma compreensão clara de que, nesses quadros, a incapacidade é o 

resultado da progressão de uma patologia degenerativa que, muitas 

vezes, é influenciada por múltiplos fatores, incluindo a atividade laboral. O 

perito deve ser capaz de avaliar o impacto biomecânico que essas 

doenças geram sobre a função física do periciado, separando o que é 

inerente à própria evolução da doença e o que pode ter sido acelerado ou 

agravado pelo trabalho, garantindo um parecer tecnicamente justo. O 

conceito técnico é o da análise da evolução funcional frente à exposição 

contínua aos riscos ocupacionais. Na prática, a aplicação envolve a 

análise minuciosa do histórico clínico e a correlação com as exigências 

laborais. Erros comuns incluem a negação absoluta do nexo por tratar-se 

de doença crônica, ou a atribuição integral da culpa ao trabalho sem 

considerar os fatores degenerativos naturais. O impacto profissional de um 
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olhar clínico sobre doenças crônicas é a demonstração de um nível 

elevado de maturidade na avaliação de nexo técnico. O contexto 

operacional exige que o perito descreva o processo patológico e como ele 

se articula com as exigências do trabalho, conferindo ao magistrado a 

clareza necessária para decidir sobre as responsabilidades envolvidas, 

sendo essa uma das áreas mais delicadas e importantes da perícia 

fisioterapêutica. 

MÓDULO 11: Interação com outras especialidades Aula 11.1: O perito 

fisioterapeuta e a medicina pericial A interação entre a fisioterapia forense 

e a medicina pericial é uma realidade constante nos tribunais, e o perito 

fisioterapeuta deve estar apto a dialogar, integrar e, quando necessário, 

complementar a perícia médica, focando na sua área de expertise, que é 

a avaliação cinético-funcional. O objetivo da colaboração é fornecer ao 

juízo uma visão técnica mais completa e integrada sobre a saúde do 

periciado, onde o médico contribui com o diagnóstico patológico e o 

fisioterapeuta com o impacto funcional desse diagnóstico na vida e no 

trabalho do indivíduo. O conceito técnico baseia-se na 

multidisciplinaridade como ferramenta para a busca da verdade real nos 

processos judiciais. Na prática, a aplicação envolve uma postura 

profissional de respeito e troca técnica com os demais especialistas. Erros 

comuns incluem a tentativa de desqualificar o trabalho médico, ou a 

postura de isolamento, ignorando que o trabalho conjunto pode resultar 

em uma prova pericial muito mais robusta. O impacto profissional de uma 

atuação colaborativa é o respeito mútuo entre as profissões e a melhor 

qualidade das provas entregues ao judiciário. O contexto operacional 

exige que o perito saiba colocar o seu parecer como um complemento 

necessário e específico à avaliação médica, focando no que a fisioterapia 
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traz de único e indispensável para a justiça, que é a mensuração precisa 

da funcionalidade humana. 

Aula 11.2: Integração com profissionais de engenharia de segurança A 

integração do perito fisioterapeuta com profissionais de engenharia de 

segurança do trabalho é fundamental em perícias ocupacionais, pois 

permite unir o diagnóstico cinético-funcional da lesão com a análise 

técnica precisa das condições de periculosidade ou insalubridade do 

ambiente de trabalho. O perito fisioterapeuta pode aprender muito sobre a 

organização, os riscos e as exigências biomecânicas da tarefa através de 

um diálogo técnico com o engenheiro, o que enriquece muito a 

fundamentação de seu laudo sobre o nexo ocupacional. O conceito técnico 

é o da análise conjunta das causas dos acidentes e do adoecimento, 

focando na prevenção e na gestão dos riscos laborais. Na prática, a 

aplicação envolve uma postura aberta para a troca de conhecimentos 

técnicos, sem esquecer de manter a sua autonomia de opinião no parecer 

fisioterapêutico. Erros comuns incluem a falta de comunicação com o 

profissional de engenharia ou o desconhecimento dos relatórios técnicos 

que esses profissionais produzem. O impacto profissional de um trabalho 

conjunto é a produção de laudos que possuem uma fundamentação 

técnica mais ampla e segura. O contexto operacional exige que o 

fisioterapeuta perito saiba integrar as informações técnicas recebidas da 

engenharia em seu raciocínio pericial, tornando o laudo uma peça 

coerente que combina a biomecânica da lesão com a análise técnica das 

condições ambientais que a ocasionaram. 

Aula 11.3: Interface com advogados e o sistema jurídico A interface 

constante entre o fisioterapeuta forense e os advogados das partes exige 

um domínio da linguagem processual, dos tempos e dos objetivos do 

judiciário, pois o parecer técnico é uma peça processual que deve servir 
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aos propósitos da lei. O perito precisa compreender que a sua função não 

é a defesa de uma causa, mas o fornecimento de uma prova técnica 

fundamentada, enquanto o advogado atua na defesa dos interesses de 

sua parte, utilizando o parecer técnico como um dos pilares de sua 

estratégia jurídica. O conceito técnico é o da colaboração técnica para o 

devido processo legal. Na prática, a aplicação exige clareza nas respostas 

aos quesitos e objetividade na produção técnica para que o advogado 

possa utilizar o laudo de forma eficaz na sua petição. Erros comuns 

incluem a confusão entre o papel do perito e o papel do advogado, ou a 

dificuldade em explicar conceitos técnicos para quem não é da área da 

saúde. O impacto profissional de saber interagir com advogados é a 

agilidade e a eficácia que o perito empresta à produção da prova técnica 

no processo. O contexto operacional exige que o profissional saiba se 

comunicar com os patronos das causas de forma técnica, formal e 

respeitosa, garantindo que o seu trabalho pericial tenha o máximo de 

aproveitamento possível na construção da convicção do magistrado sobre 

o caso. 

Aula 11.4: O papel do fisioterapeuta em seguradoras A atuação do 

fisioterapeuta forense em seguradoras é um campo de trabalho em 

expansão, onde o profissional auxilia na avaliação de riscos, na análise 

técnica de sinistros e na verificação de procedência de pedidos de 

indenização, focando no controle técnico de custos e na prevenção de 

fraudes. O perito atua aqui com o objetivo de conferir seriedade e 

fundamento aos processos de regulação de sinistros, garantindo que os 

danos sejam avaliados de forma correta e que os pagamentos de seguros 

sejam feitos com base em evidências técnicas. O conceito técnico baseia-

se na gestão de risco e na análise documental pericial. Na prática, a 

aplicação envolve uma análise técnica dos prontuários e da documentação 
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médica, comparando os dados com a cobertura prevista nas apólices. 

Erros comuns incluem a omissão diante de evidências de sinistros que não 

condizem com a cobertura, ou a falta de fundamentação técnica nas 

recusas. O impacto profissional de atuar em seguradoras é a 

diversificação da carreira e a aplicação da perícia em um ambiente voltado 

para o controle e a gestão. O contexto operacional exige que o profissional 

seja extremamente preciso em suas conclusões técnicas, sendo essa 

precisão o que garante a sustentabilidade e a ética das operações de 

seguro que contam com a análise especializada da fisioterapia. 

Aula 11.5: Contribuição da perícia para a saúde pública e coletiva A perícia 

fisioterapêutica, embora voltada para a solução de litígios individuais ou 

coletivos, exerce uma importante função social ao contribuir com a 

identificação de padrões de adoecimento laboral, falhas de segurança e 

riscos à integridade física da população, gerando evidências que podem 

subsidiar políticas públicas de saúde e prevenção de acidentes. O perito, 

através da sistematização dos dados coletados em suas perícias, pode 

identificar problemas recorrentes que afetam a coletividade, tornando-se 

uma voz técnica em favor da promoção da saúde e da segurança nas 

empresas e na sociedade. O conceito técnico é o da análise da realidade 

epidemiológica das lesões a partir da prática forense. Na prática, a 

aplicação exige uma postura de observação atenta e ética sobre os 

fenômenos sociais que perpassam a sua prática. Erros comuns incluem o 

isolamento do perito em seus casos individuais, sem perceber o valor 

social e coletivo do que observa. O impacto profissional de um olhar 

sensível à saúde pública é o reconhecimento do fisioterapeuta forense 

como um agente de transformação social. O contexto operacional exige 

que o perito, ao notar problemas sistêmicos, saiba reportar isso às 

autoridades competentes ou entidades de classe, utilizando os dados de 
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sua prática para fomentar uma discussão que possa resultar em 

mudanças positivas para a saúde coletiva, cumprindo o seu papel social 

enquanto cidadão e profissional. 

MÓDULO 12: Tendências e Futuro da Fisioterapia Forense Aula 12.1: 

Tecnologias na avaliação pericial: realidade ou utopia? O uso de novas 

tecnologias, como sistemas de análise de marcha computadorizada, 

sensores vestíveis e inteligência artificial na perícia fisioterapêutica, 

promete revolucionar a forma como quantificamos e documentamos as 

incapacidades, tornando a prova técnica cada vez mais objetiva e difícil de 

ser contestada. Contudo, o perito deve ter cautela em entender que a 

tecnologia não substitui o exame clínico e o raciocínio pericial, servindo 

apenas como uma ferramenta complementar que deve ser utilizada dentro 

do seu rigor científico. O conceito técnico é o da validação dessas 

ferramentas para o contexto forense, onde o resultado deve ser 

reprodutível e robusto. Na prática, a aplicação exige atualização constante 

sobre as inovações disponíveis no mercado. Erros comuns incluem a 

dependência tecnológica excessiva, ignorando a clínica, ou a utilização de 

equipamentos sem a devida validação técnica. O impacto profissional de 

dominar essas ferramentas é a vanguarda tecnológica que se traduz em 

pareceres de autoridade indiscutível. O contexto operacional exige que o 

perito saiba como integrar esses novos dados ao seu laudo, sempre 

explicando a metodologia e o valor de evidência do que está 

apresentando, garantindo que a tecnologia sirva para enriquecer, e não 

substituir, o olhar técnico e a argumentação científica que são as bases da 

perícia fisioterapêutica. 

Aula 12.2: O futuro da perícia previdenciária e o suporte digital O futuro da 

perícia previdenciária caminha para uma maior digitalização, com o uso de 

sistemas que permitem a análise remota ou híbrida, exigindo do 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

fisioterapeuta forense uma adaptação rápida a essas novas dinâmicas, 

sem perder a qualidade e o rigor técnico que a avaliação exige. A 

teleperícia, quando realizada com segurança e conforme as normas 

éticas, pode otimizar o fluxo de atendimento, contudo, o perito deve estar 

atento a como essa modalidade impacta a verificação da funcionalidade 

do periciado. O conceito técnico reside na manutenção da qualidade da 

evidência técnica no ambiente virtual. Na prática, a aplicação envolve a 

organização de infraestruturas que garantam a comunicação eficaz e a 

segurança dos dados. Erros comuns incluem a precarização da avaliação 

por conta da tecnologia ou a falta de segurança nos sistemas utilizados. O 

impacto profissional de ser um perito preparado para a digitalização é a 

adaptação ao mercado e a maior alcance de atuação. O contexto 

operacional exige que o profissional seja um entusiasta crítico das novas 

ferramentas, sempre priorizando a qualidade da prova, a ética e a proteção 

dos dados dos periciados, contribuindo para que a evolução digital seja 

uma aliada da justiça e da eficiência do sistema previdenciário. 

Aula 12.3: Fisioterapia Forense na era da proteção de dados A atuação na 

fisioterapia forense em tempos de leis rígidas de proteção de dados exige 

uma mudança de cultura sobre como as informações sensíveis são 

tratadas, armazenadas e transmitidas, pois qualquer deslize na gestão 

desses dados pode resultar em pesadas sanções, além de ferir o princípio 

do sigilo profissional que é sagrado na nossa profissão. O perito precisa 

se atualizar constantemente sobre as diretrizes de conformidade, 

garantindo que o seu escritório pericial esteja operando em total aderência 

à lei. O conceito técnico envolve a gestão da privacidade desde a 

concepção do processo pericial até a entrega dos resultados. Na prática, 

a aplicação envolve auditorias internas e a capacitação constante da 

equipe. Erros comuns incluem a negligência com documentos digitais e o 
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compartilhamento sem os devidos protocolos. O impacto profissional de 

um perito que cuida dos dados é a confiança absoluta que ele transmite, 

tornando-se uma referência em conformidade. O contexto operacional 

exige que o profissional tenha uma visão estratégica sobre a proteção da 

informação, fazendo dela uma parte integrante e indissociável da sua 

excelência profissional, garantindo que a sua atuação no mercado forense 

seja pautada pela ética, pela legalidade e pelo absoluto respeito à 

privacidade dos periciados. 

Aula 12.4: A especialização e o mercado de trabalho O mercado de 

trabalho para o fisioterapeuta forense é altamente especializado e exige 

não apenas domínio técnico da biomecânica, mas uma compreensão 

profunda do sistema judiciário, o que torna a especialização contínua e a 

construção de uma rede de relacionamentos profissional as chaves para 

o sucesso. O fisioterapeuta que deseja atuar nesta área precisa buscar 

formação específica, participar de congressos, ler literatura jurídica e criar 

uma presença profissional que transmita confiança aos juízes e escritórios 

de advocacia que são os potenciais contratantes. O conceito técnico 

envolve a construção de um perfil de autoridade no mercado, baseado em 

uma conduta íntegra e um trabalho pericial de altíssima qualidade. Na 

prática, a aplicação exige uma proatividade constante na busca por 

nomeações e contratos. Erros comuns incluem a falta de dedicação ao 

estudo contínuo ou a falta de uma postura profissional adequada na gestão 

da carreira. O impacto profissional de uma especialização bem feita é a 

estabilidade e o reconhecimento no mercado, tornando o fisioterapeuta 

forense um profissional disputado pela sua competência. O contexto 

operacional exige uma gestão de carreira baseada na excelência técnica, 

onde cada laudo entregue e cada audiência participada servem para 
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reforçar a imagem de um profissional que é, acima de tudo, um aliado 

fundamental da justiça e da verdade. 

Aula 12.5: Ética na era da inteligência artificial e robótica A introdução da 

inteligência artificial e da robótica na avaliação cinético-funcional traz 

desafios éticos novos e complexos para o fisioterapeuta forense, que deve 

garantir que o uso dessas tecnologias não desumanize a perícia e não 

transfira a responsabilidade profissional pelas conclusões do laudo para 

as máquinas. O perito deve ser o guardião do raciocínio humano sobre as 

evidências produzidas pelos algoritmos, usando-os para enriquecer a sua 

análise sem perder o foco na singularidade do ser humano que está sendo 

avaliado. O conceito técnico baseia-se na supervisão humana das 

decisões automatizadas. Na prática, a aplicação exige que o profissional 

domine a técnica, mas saiba questionar os resultados da inteligência 

artificial quando necessário. Erros comuns incluem a aceitação cega dos 

dados gerados pela tecnologia, renunciando à interpretação clínica crítica. 

O impacto profissional de um uso ético e crítico das novas tecnologias é o 

reforço do papel do fisioterapeuta como um profissional indispensável. O 

contexto operacional exige que o perito defina protocolos de uso da 

tecnologia em seu consultório que coloquem o julgamento humano como 

a instância máxima de decisão, garantindo que a inteligência artificial seja 

um instrumento de precisão, mas que a voz técnica, a ética e o cuidado 

continuem sendo os pilares da perícia fisioterapêutica, garantindo que a 

justiça seja feita com o máximo de rigor e humanidade. 

Módulo Extra Fontes de referência sugeridas para estudos 

complementares 

 Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolucao 

COFFITO n. 466/2016 (ou resoluções vigentes sobre perícias). 
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 Código de Processo Civil Brasileiro (CPC), especificamente os 

artigos que tratam da prova pericial e dos peritos judiciais. 

 Legislação previdenciária brasileira (Lei n. 8.213/1991) para 

fundamentação de incapacidade laborativa. 

 Manuais internacionais de avaliação de deficiência e incapacidade 

funcional (ex: CIF - Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde da OMS). 

 Literatura clássica de biomecânica e cinesiologia aplicada ao trauma 

humano. 

 Publicações científicas de revistas especializadas em perícias 

biomecânicas e saúde do trabalhador. 

 Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. 

 Publicações do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre normas 

para peritos judiciais. 

 


